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a arte rupestre atlântica:  
passado, presente e futuro
Joana Valdez‑Tullett / University of Southampton, FCT, CEAUCP‑CAM / Jvt1g12@soton.ac.uk

Resumo

Na Península Ibérica o reconhecimento e estudo da Arte Atlântica tem início no séc. XIX, prolongando‑se até 

aos dias de hoje. Não obstante, grande parte das abordagens, meramente descritivas, cingem‑se à sua aprecia‑

ção estética, sendo pouco dotadas de profundidade analítica e negligenciando o seu contexto sociocultural. 

Verifica‑se uma ausência de estudos sistemáticos e comparativos que contribuam para a discussão epistemo‑

lógica inerente à matéria. 

Este artigo pretende fazer uma breve revisão crítica da investigação e procedimentos científicos conduzidos ao 

longo do tempo quanto à Arte Atlântica, bem como procurar perceber de que forma a historiografia influenciou 

e limitou as interpretações dominantes, propondo futuras linhas de investigação holísticas e interdisciplinares, 

visando uma compreensão mais ampla do fenómeno, focada na sua contextualização sociocultural. 

Abstract

In Iberia the study of Atlantic Rock Art began in the 19th Century extending until today. The majority of these 

approaches, however, are mostly descriptive and regarding the aesthetic appreciation, missing analytical depth 

and neglecting its socio‑cultural context. There is a lack of systematic and comparative studies that contribute 

to the subject’s epistemological debate. 

This paper intends to develop a brief critical revision of the investigation and scientific procedures conducted 

over time, trying to understand in which way historiography may have influenced and limited the main inter‑

pretations. I shall suggest future lines of holistic and interdisciplinary research aiming to a wider understand‑

ing of the phenomenon, focusing on its socio‑cultural contextualization. 

Introdução

A Arte Rupestre é um dos mais emblemáticos e 
enigmáticos vestígios do registo arqueológico, 
despertando atenção por parte de investigadores 
e curiosos. Estes grafismos estão presentes em to‑
dos os períodos cronológicos, desde o Paleolítico 
Superior até aos dias de hoje, se assim o entender‑
mos. São vários os exemplos de símbolos abstractos 
ou icónicos, alfabetiformes ou outros, lavrados nas 
rochas em períodos modernos ou contemporâneos, 
que podem integrar este grupo de vestígios. A defi‑
nição dos conceitos de Arte (discutido em Valdez, 
2010, pp. 17‑20) e Arte Rupestre não é consensu‑
al, conforme reflecte Jorge de Alarcão (1986, apud 
Gomes, 2002, p. 140): “Olhando as pinturas ou 
gravuras do Escoural e do Norte de Portugal, pode‑
mos perguntar‑nos: Isto é Arte? Nem toda a pintura 
é arte, como nem toda a construção é arquitectura. 

Mas como selecionar, e o quê, com que critérios? (…) 
até onde deve ir a nossa benevolência?”.
Para efeito do presente artigo e devido à carga histó
rica que a noção acarreta, continuar‑se‑á a utilizar o 
termo genérico de “arte rupestre”, conscientes po‑
rém de que nesta ambígua designação se incluem 
as pinturas e gravuras depositadas em superfícies 
rochosas através de uma variedade de técnicas e/
ou relevos, que se podem encontrar ao ar livre, nas 
paredes de abrigos ou grutas, bem como em monu‑
mentos megalíticos (Gomes, 2002, p. 139). 
A arte rupestre é aqui entendida como um elemen‑
to de articulação entre as comunidades e a paisagem 
circundante, dinâmico e diacrónico, cujas funções 
e significados se encontram no campo das hipó‑
teses interpretativas. É representativa dos costu
mes e cosmogonias dos sistemas culturais e sociais 
dos seus criadores, com os quais se relacionava  
(Valdez, 2010). 
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1. Biografia do estudo da Arte 
Rupestre em Portugal

O estudo da arte rupestre em Portugal afigura‑se par‑
co e pouco dinâmico, com algumas excepções. Nos 
inícios do século XVIII surge a primeira referência 
a um sítio com arte rupestre em Portugal, o Cachão 
da Rapa, mencionado na Corographia Portugueza de 
Padre António Carvalho da Silva (1712, p. 436). Já no 
século XIX aumenta a densidade de ensaios referen‑
tes a sítios com arte rupestre, publicados pelas mãos 
de dois grandes vultos dos primórdios da Arqueologia 
portuguesa, Francisco Martins Sarmento e José Leite 
de Vasconcellos. Autores essenciais no desenvolvi‑
mento da disciplina em Portugal, publicam, promo‑
vem encontros científicos e desenvolvem trabalho de 
campo, conduzindo à identificação de muitos sítios 
arqueológicos, recolhem dados junto de informa‑
dores locais, bem como peças e artefactos que hoje 
enchem as salas de várias instituições, como sejam 
o Museu Nacional de Arqueologia ou o Museu da 
Sociedade Martins Sarmento. 
Enquanto H. Brueil publica a primeira monografia e 
levantamento gráfico integral de um sítio com gra‑
fismos portugueses – Lapa dos Gaviões (Arronches) 
–, só em 1929 surgem as primeiras (e importan‑
tes) sínteses, que destacam as regiões de Trás‑os
‑Montes e Entre‑Douro‑e‑Minho (Mendes Corrêa, 
1929; Serpa Pinto, 1929, apud Gomes, 2002). O in‑
teresse pela arte rupestre, contudo, verifica‑se um 
pouco por todo o território nacional, reflectido 
numa diversidade de publicações (e.g. Viana, 1929; 
Girão, 1921; Souto 1932, apud Gomes 2002).
Estes inventários são posteriormente complemen‑
tados com os importantes contributos de Joaquim 
Rodrigues dos Santos Júnior, sobretudo graças ao 
seu ensaio apresentado ao Congresso do Mundo 
Português (Santos Júnior, 1940), onde o autor faz 
um ponto da situação acerca dos estudos da arte 
rupestre em Portugal, divulga inúmeras rochas e 
incide sobre a inventariação das descobertas e sua 
dispersão geográfica. Nas décadas que se seguem 
continuam a ser dados à estampa artigos pontuais, 
em jeito de notícias e com breves descrições de sí‑
tios arqueológicos com arte rupestre (i.e. Pedra 
Escrita de Serrazes por Mário Cardozo em 1941; 
Carreço em Montedor por Afonso do Paço em 1942, 
etc.) (Gomes, 2012, p. 155), sentindo‑se um hiato 
nas discussões teórias e interpretativas em torno 
destas matérias. 

A descoberta do Complexo de Arte Rupestre do Vale 
do Tejo em 1971, composto por milhares de gravuras 
espraiadas pelas margens do rio e alguns afluentes, 
viria a transformar a historiografia da arte rupestre 
portuguesa para sempre. A construção da barra‑
gem de Fratel preconizou o estudo e levantamento 
sistemático estas manifestações, através de uma di‑
versidade de novas técnicas, num processo de sal‑
vamento arqueológico inédito em Portugal, quer 
pelo tipo de trabalho desenvolvimento, quer pela 
natureza do sítio arqueológico e sua extensão geo‑
gráfica, marcando o início de uma nova Era (Valdez
‑Tullett, 2013, p.357). Aliado a este facto, após a que‑
da do Estado Novo a arqueologia nacional (estatal) 
é alvo de reorganização e profunda mudança epis‑
temológica, resultando no aumento do número de 
entusiastas e praticantes, que contribuem para uma 
maior pujança do meio académico, abrindo caminho 
à profissionalização (Alves & Reis, 2009, p. 49).
Os anos de 1980 foram sobretudo marcados pe‑
las publicações de António Martinho Baptista (e.g. 
1983‑1984; 1986), mormente no que refere à arte ru‑
pestre do noroeste, e por uma nova tendência inter‑
pretativa e de contextualização das evidências. 
Na década de 1990, a descoberta das gravuras de 
Foz Côa, prenunciadas pelo achado dos cavalos do 
Mazouco, e a polémica que se gerou em torno da sua 
preservação e da construção da barragem, tiveram 
um grande impacto na forma como se procedeu em 
arqueologia nos anos que se seguiram. 
Com a diminuição dos financiamentos para a in‑
vestigação, grande parte da actividade arqueológica 
é hoje em dia suportada pelas obras públicas e pro‑
jectos de construção civil, sendo disso exemplo o 
Plano Nacional de Barragens, os parques eólicos, os 
sistemas de rega e irrigação. No contexto dos traba‑
lhos arqueológicos desenvolvidos face a esta nova 
realidade, foram identificados alguns sítios de eleva‑
da importância científica, destacando‑se as rochas 
gravadas que têm sido inventariadas e registadas no 
vale do Sabor no decurso de intensas campanhas de 
prospecção e acompanhamento arqueológico, bem 
como o emblemático abrigo rupestre na foz do rio 
Tua (Valdez-Tullett, 2013). 

2. A Arte Atlântica – o objecto  
de estudo

A designação Arte Atlântica é aqui atribuída à tradi‑
ção pré‑histórica de arte rupestre que, na Península 
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Ibérica, se situa na Galiza e Norte de Portugal. É es‑
sencialmente composta por motivos geométricos e 
abstractos, não icónicos, ainda que a imagética na 
Galiza e na margem esquerda do rio Minho, inclua 
também zoomorfos, armas, alguns antropomorfos, 
idoliformes, escutiformes, entre outras figurações 
mais raras, como sejam os serpentiformes, enqua‑
drados neste estilo pelos autores galegos (Bradley, 
1997; Alves, 2003; Valdez, 2010). 
A dispersão geográfica destes grafismos é de facto 
Atlântica, considerando que se espraia pelos actu‑
ais territórios do NW da Península Ibérica, Ilhas 
Britânicas e Bretanha. Conquanto se observe uma 
uniformidade no que refere a alguns motivos da 
denominada Arte Atlântica, esta encontra‑se criva‑
da de regionalismos, inclusive em pequena escala, 
observando‑se diferenças, por exemplo, entre as 
manifestações a norte do rio Minho e aquelas que 
estão para sul da sua margem esquerda. 
Até à data o estilo é apenas conhecido sob a forma 
de gravura, preferencialmente executada através da 
técnica da percussão (picotagem). Os motivos po‑
dem surgir de forma isolada ou em composições 
monumentais, em conjuntos de algumas rochas, 
ou difundindo‑se por vastas áreas (Bradley, 1997; 
Alves, 2003; Valdez, 2010). 
Quanto à sua implantação na paisagem, encontra‑se 
maioritariamente insculpida em afloramentos gra‑
níticos de tendência horizontal, rasos ao solo e loca‑
lizados em plataformas a meia encosta ou pequenos 
outeiros que comandam visualmente amplas exten‑
sões de território (Valdez, 2010, p. 52). 
É em Portugal que se julga situar a fronteira mais 
meridional deste fenómeno, actualmente situa‑
da no rio Vouga, onde se encontram o Forno dos 
Mouros e o Outeiro dos Riscos (Sever do Vouga). 
Contudo, a região do Minho revela alguns dos mais 
belos exemplares de Arte Atlântica em território 
português, como sejam a Laje das Fogaças e a Laje 
das Carvalheiras em Lanhelas (Caminha), a Quinta 
do Barreiro em Valvejo (Valença), o emblemático sí‑
tio da Tapada do Ozão (Monte de Fortes, Valença) 
ou as representações (raras) de armas e idoliformes 
do Monte da Laje (Gandra, Valença). 
Na Galiza, Pontevedra é a província mais rica em 
ocorrências de Arte Atlântica, contando com mui‑
tas centenas de rochas gravadas. Estudos recentes 
têm contribuído para a identificação de novos sítios 
nos, até agora quase desconhecidos, territórios da 
Península de Barbanza (SW de A Coruña) e distrito 

de Deza (interior da província de Pontevedra (Fábre
ga Valcarce & Rodríguez‑Rellán 2012, pp. 250‑251). 
O debate em torno da cronologia destas manifesta‑
ções continua aberto, em particular devido à falta de 
evidências arqueológicas e à natureza dos suportes 
onde as gravuras foram executadas. De uma for‑
ma geral a maior parte dos autores coloca a génese 
destas manifestações algures no 4º milénio, sendo 
que estaria ainda em utilização durante a Idade do 
Bronze. Exemplos de rochas gravadas sobrepostas 
por estruturas da Idade do Ferro (e.g. Illkley Moor 
nas Ilhas Britânicas) (Bradley, 1997) e Santa Tegra 
na Galiza (Santos Estévez, 2007) situam a baliza 
post quem na Idade do Ferro, sugerindo que estas 
manifestações não terão sobrevivido para além do  
1º milénio AC. 
Alguns autores sugerem que a arte rupestre tende 
a desaparecer numa altura em que se verifica uma 
intensificação cultural e o estabelecimento de uma 
economia agrícola assente numa rede de povoados 
de cariz mais sedentário. Os símbolos nas rochas 
seriam então mais comuns às comunidades móveis, 
para as quais os animais teriam um papel significan‑
te na economia. Uma vez que essa forma de vida se 
altera, a arte rupestre cai em desuso. 

3. Referências a um percurso Ibérico

Vários são os estudos que incidem sobre a arte do 
noroeste da Península Ibérica, sendo generica
mente aceite a existência de dois grupos estilísti‑
cos, caracterizados com mais ou menos variações, 
mas que de uma forma geral se podem sintetizar 
naquilo a que hoje apelidamos de “Arte Atlântica” e  
“Arte Esquemática”. 
É importante compreender que a terminologia 
utilizada pelos investigadores quanto à Arte Atlân
tica reflecte, de certa forma, as escalas de análise 
aplicadas às abordagens sendo que na Galiza, os 
estudos pouco se estendem para‑além fronteiras 
administrativas. Assim, “Arte Rupestre Galega”, 
“Petróglifos Galegos”, “Grupo Galego de Arte Ru
pestre” ou “Gravuras Rupestres Galegas” são as de‑
signações mais comuns atribuídas a estas manifes‑
tações (Alves 2003:53). Reconhecendo imagéticas 
semelhantes em território nacional, em Portugal a 
denominação é complementada dando origem ao 
“Grupo de Arte Rupestre Galaico‑Português” (e.g. 
Baptista 1983‑84; 1986). Em 1951 Eóin MacWhite 
utiliza, pela primeira vez, o termo “Atlântico”, ape‑
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lidando o estilo de Atlantic Galician Art, baseando
‑se na sua dispersão geográfica. É Richard Bradley 
(1997) que reassume a designação e se refere a um 
Estilo Atlântico.
Estes grupos de arte rupestre do noroeste foram es‑
tudados de forma exaustiva quer por investigadores 
nacionais, com acesso directo ao terreno e às evi‑
dências, quer por outros cujo contacto com os gra‑
fismos fora apenas pontual (Alves, 2008).
As diferentes abordagens à Arte Atlântica apre‑
sentam objectivos variados, desde a importância 
conferida à implantação espacial, ao seu significa‑
do (Obermaier, 1925; Sobrino Buhigas, 1935 apud 
Alves, 2003), contexto supra‑regional e às relações 
com outras tradições artísticas em áreas geográ‑
ficas contíguas (Brueil, 1934 apud Gomes 2002; 
MacWhite 1951). Alguns autores consideram im‑
portante a reflexão sobre os paralelos formais entre 
a imagética do noroeste peninsular, Ilhas Britânicas 
e Escandinávia, bem como a concepção gráfica das 
plantas de monumentos pré‑históricos (Lorenzo
‑Ruza, 1954), o balizamento cronológico de deter‑
minados motivos ou as técnicas de execução. 
As primeiras referências à Arte Atlântica na Penín
sula Ibérica surgem no séc. XVIII, começando por 
ser abordada sob uma perspectiva historicista, aos 
quais se seguem uma série de pequenos artigos iso‑
lados sobre rochas individuais e algumas sínteses 
(e.g. Cabré Aguiló, 1915, apud Alves 2003) com as 
primeiras propostas cronológicas e diversas teo
rias interpretativas. 
É da Galiza que provém um dos mais emblemáticos 
trabalhos de levantamento e registo da Arte Atlân
tica, elaborado por Enrique Campo Sobrino, es‑
tando na origem da vanguardista publicação de 
Sobrino Buhigas, datada de 1935 e intitulada Cor
pus Petroglyphorum Gallaeciae. Este autor elabora 
um extenso catálogo com abundantes reproduções 
fotográficas, estabelecendo tipologias e colocando, 
cronologicamente, as gravuras entre o final do me‑
galitismo e a Idade do Bronze (Sobrino Buhigas, 
1935, 2000 apud Alves 2003). A partir de 1940/1950 
o ritmo da investigação na Galiza decresce dramati‑
camente graças à repressão e ao controlo ideológico 
impostos pelo regime ditatorial de Franco e a in‑
vestigação científica centra‑se sobretudo na origem 
dos grafismos e sua cronologia (Alves, 2003; Santos 
Estévez, 2007). 
Na década de 1950 surgem os interessantes traba‑
lhos de Eóin MacWhite (1951) e Sobrino Lorenzo

‑Ruza (1954) que estabelecem analogias entre a 
arte rupestre do NW da Península Ibérica e as as 
Ilhas Britânicas., ideias reflectidas nas designa‑
ções “Galego‑Atlântico”, e “Arte Rupestre Galego 
Atlântica” atribuídas, respectivamente, ao fenóme‑
no por estes investigadores. Esta perspectiva inter
‑regional da arte rupestre não é abraçada por uma 
maioria dos autores. 
De referir é também o trabalho de Anati (1968) cujas 
ideias, embora não totalmente aceites pelos inves‑
tigadores locais, tiveram algumas repercussões.  
O autor define uma sequência evolutiva baseada em 
Valcamonica, na qual identifica seis diferentes fases 
de gravação, aplicando‑a directamente à evidência 
da Península Ibérica tomando como exemplo a 
Pedra das Ferraduras (Fentáns) (Alves, 2003, p. 72). 
Anati é criticado pelo facto da sua construção dia‑
crónica ser maioritariamente baseada em intuições 
em vez de análises sistemáticas de sobreposições in‑
dividuais de motivos (Baptista 1983‑84, pp. 71‑72), 
extrapolando modelos interpretativos de outras zo‑
nas geográficas (Santos Estévez, 2007, p. 20). 
A década de 1970, na Galiza, foi particularmente 
marcada pelo trabalho de Peña Santos e Vásquez 
Varela (1979), que se tornou muito influente no qua‑
dro das investigações. A arte rupestre é estudada a 
partir de análises quantitativas e estabelece‑se uma 
sequência cronológica (Santos Estévez, 2007, p. 21). 
Entretanto, em Portugal, inicia‑se o período áureo 
da investigação da Arte Atlântica, sobretudo com 
os trabalhos desenvolvidos por António Martinho 
Baptista, que estuda diversas rochas no coração da 
zona de influência destas manifestações em Por
tugal. As monografias que redigiu acerca de sítios 
emblemáticos, bem como as sínteses gerais, são ain‑
da hoje importantes referências bibliográficas, nas 
quais o autor faz uma abordagem organizada e ex‑
planatória, criticando o panorama da arte rupestre 
no noroeste Ibérico (e.g. 1983‑84; 1986). 
Até aos anos 1980 os estudos de arte rupestre em 
Portugal, para além de escassos, pouco contribuí‑
ram para o desenvolvimento de linhas interpretati‑
vas, focando‑se essencialmente na análise dos moti‑
vos e sua comparação entre estações arqueológicas. 
No mesmo período, na Galiza, verifica‑se um no‑
tável aumento do corpus de sítios com grafismos 
sublinhando‑se o litoral sul da Ria de Vigo, uma das 
zonas de mais elevada densidade de gravuras em 
todo o noroeste Ibérico (Santos Estévez, 2007, p. 21).  
Nos anos de 1990 recupera‑se a intensidade da in‑
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vestigação e assiste‑se a um considerável aumento  
de publicações. 
Um importante ponto de viragem dá‑se com a che‑
gada de R. Bradley à Península Ibérica onde, junta‑
mente com R. Fábrega Valcarce e F. Criado Boado 
consolidam uma crescente escola de Arqueologia da 
Paisagem e importam novas metodologias de estu‑
do (Alves, 2009, p. 82). Compreende‑se a necessi‑
dade de contextualizar a arte rupestre, procurando 
entender o seu papel no seio das comunidades pré
‑históricas, por oposição às preocupações básicas 
dos estudos galegos de catalogação e definição cro‑
nológica. Pretende‑se agora abordar a distribuição 
regional, a aproximação ao significado, funcionali‑
dade, relação espacial com os povoados e com a pai‑
sagem, para além dos aspectos estéticos dos painéis 
e motivos (Santos Estévez, 2007, p. 19). 
Também em Portugal esta tendência teve eco, subli
nhando‑se o trabalho de Lara Bacelar Alves (e.g. 
2003, 2008) que aborda a temática da arte do noroes‑
te na Península Ibérica de forma holística, procuran‑
do ignorar as actuais fronteiras administrativas, tan‑
tas vezes limitadoras nas abordagens arqueológicas. 
No seguimento deste trabalho, outros se verificam 
que aplicam conceitos semelhantes, metodologias 
transversais e inter‑disciplinares (e.g. Valdez, 2010). 

4. Limitações e Potencialidades nos 
estudos da arte rupestre Atlântica

O conhecimento da Arte Atlântica pouco evoluiu 
desde os primórdios da sua investigação, graças a 
um conjunto de factores que condicionaram a pro‑
gressão do saber. Desde logo, a grande maioria dos 
estudos baseados na descrição detalhada dos mo‑
tivos insculpidos nas rochas e na criação de tabe‑
las classificativas, apresentam pouca profundidade 
analítica e ausência de interpretação. 
A utilização de designações que remetem para re‑
gionalismos, tais como “Petróglifos Galegos”, 
promovem separatismos, só ultrapassados após 
a adopção, por parte de alguns investigadores, do 
conceito de “Arte Atlântica” (e.g. Bradley, 1997). A 
historiografia independente de Portugal e da Galiza 
é também um entrave ao estudo destes grafismos. 
A compartimentalização das abordagens teve con‑
sequências, conduzindo à fragmentação dos dados 
disponíveis e condicionando as questões colocadas 
pelas premissas de investigação (Alves, 2003, p. 20). 
Este desequilíbrio justifica, em parte, a dificuldade 

de contextualização sociocultural do fenómeno na 
Península Ibérica. 
A introdução de novas ideias e metodologias vai 
sendo aceite de forma reticente, mas permanece a 
teimosia de velhas reflexões, que pouco contribuem 
para a evolução das interpretações. 
Verifica‑se a ausência de inventários que combinem 
aspectos como o relacionamento espacial entre sí‑
tios individuais, registo fotográfico, levantamentos 
rigorosos e a localização na paisagem, assim como a 
elaboração de estudos monográficos de sítios indivi‑
duais e/ou conjuntos dos quais façam parte a leitura 
formal das composições e a sistematização da análi‑
se regional (Alves, 2003). 
Na Galiza a bibliografia concentrou‑se em particular 
nas abordagens gerais em detrimento de monogra‑
fias bem documentadas, baseando‑se em sinopses 
ilustradas por um pequeno número de sítios re‑
correntemente seleccionados, nos quais fora valo‑
rizada a iconografia clássica (Alves, 2003). A maior 
parte dos sítios nunca foi alvo de análises profundas 
e os levantamentos gráficos ficam aquém do dese‑
jado, prevendo‑se que em 70% dos casos, estudos 
anteriores tenham ignorado uma parte significativa 
das gravuras (e.g. Faxa da Vella, Rianxo, A Coruña) 
(Fábrega Valcarce & Rodríguez‑Rellán 2012, p. 251). 
Em Portugal, a investigação padece sobretudo da 
ausência de um corpus com o registo sistemático das 
ocorrências e a compilação dos dados conhecidos 
até à data. Em tom de desabafo Susana Jorge refere 
“que se encontra por fazer, no nosso território, uma 
verdadeira investigação em arte rupestre enquanto 
elemento de um sistema mais vasto de qualificação 
simbólica das paisagens pré‑históricas” (1999, p. 62 
apud Alves, 2008).
O tema da cronologia é ainda um debate aberto, 
sendo que as conclusões se baseiam recorrentemen‑
te em inferências e intuições, pouco assentes em 
verificações arqueológicas (Alves, 2008). Perante 
a dificuldade de datação das gravuras rupestres, os 
autores adoptam tendencialmente e de forma acríti‑
ca as propostas de outros investigadores, por vezes 
obtidas através de um exemplo único ou analogias. 
As comparações com outras regiões geográficas 
afiguram‑se perigosas. Apesar de alguns elementos 
da imagética da Arte Atlântica ser comum a tantas 
outras tradições artísticas, como sejam o Vale do 
Tejo, os Alpes ou as Ilhas Canárias (Bradley, 1997, 
p. 44), é necessário ter em consideração que os 
grafismos rupestres não são artefactos móveis para 
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os quais se podem procurar analogias estilísticas, 
da mesma forma que não se podem reduzir à apre
ciação estética das figurações, ignorando o contexto 
geográfico, cultural e cronológico que as rodeia 
(Bradley, 1997, pp. 48). 
Para uma efectiva evolução do conhecimento face à 
Arte Atlântica, será necessário o abandono dos dis‑
cursos herméticos e pouco afectos a leituras trans‑
versais ou transdisciplinares, em detrimento de 
abordagens holísticas que tenham em consideração 
um espectro alargado dos factores associados às ma‑
nifestações artísticas. Não interessa apenas quantifi‑
car, descrever e estabelecer tipologias, mas perseguir 
objectivos mais profundos que incluam os contextos 
destas grafias, as suas identidades, os seus criadores e 
as audiências para as quais foram executadas, assim 
como as suas funcionalidades e significados.
Sublinha‑se a importância da introdução de concei‑
tos emergentes e ferramentas empíricas associadas 
à Antropologia da Arte e à Arqueologia da Paisagem 
(Alves, 2008). A inclusão de elementos como a loca‑
lização, implantação geográfica dos sítios e o desen‑
volvimento de análises espaciais, pode contribuir 
para a definição de padrões, através de métodos esta‑
tísticos e comparativos, associando as manifestações 
artísticas a factores comportamentais, como sejam 
o uso do solo ou a exploração de recursos. A Arte 
Rupestre e a experiência humana são inseparáveis e, 
como tal, estes indicadores deverão ser relacionados 
com outros de ordem sociocultural e económica que 
contribuam para o conhecimento das comunidades, 
das motivações e esclareçam acerca do papel social 
das grafias. O divórcio entre os suportes gravados 
e a paisagem acaba por ser um obstáculo ao estu‑
do das manifestações artísticas, considerando que 
a implantação das rochas é, para além dos próprios 
motivos, o único elemento disponível através do 
qual se pode estudar directamente a arte rupestre. 
Porque as manifestações artísticas não seriam certa‑
mente estanques, e porque nos diz a Antropologia 
da Arte que uma sociedade pode ter mais do que um 
estilo artístico (Layton, 1991), será também necessá‑
rio procurar ultrapassar alguns conceitos e divisões 
entre “grupos”, “horizontes” ou “ciclos” artísticos, 
concebidos como unidades pouco flexíveis (Alves, 
2009) e entre as quais falta articulação. 
Finalmente, resta referir que apesar de ser um dos 
temas mais debatidos quanto à Arte Atlântica, há 
ainda um longo caminho a percorrer no sentido da 
definição de uma datação. 

Observações atentas na procura de sobreposições, 
resultados de escavações arqueológicas adjacentes 
às rochas lavradas, articulação com outros dados do 
registo arqueológico, deverão contribuir, de forma 
conjunta, para a contextualização cronológica das 
manifestações artísticas.
Defende‑se, portanto, que as abordagens à arte ru‑
pestre, independentemente do estilo ou tradição 
nas quais se inserem os motivos, deve ser holística, 
tendo em consideração uma multiplicidade de ele‑
mentos, que não são ainda considerados na maioria 
dos estudos correntes.

5. Conclusão

Embora a Arte Atlântica se encontre na bibliografia 
arqueológica, quer seja profissional quer amadora, 
desde o século XIX, muitas são as questões que se 
encontram ainda sem resposta. A falta de um corpus 
para a arte do noroeste é uma das causas responsáveis 
face à fraca progressão das investigações, aliado ao 
separatismo entre os estudos efectuados na Galiza 
e em Portugal, que não permitem uma abordagem 
integral e holística da Arte Atlântica. Neste artigo foi 
feita uma breve análise da historiografia destas gra‑
fias, identificando‑se alguns dos principais factores 
que condicionam e limitam o estudo deste estilo 
de arte rupestre, sugerindo algumas medidas para 
obter melhores resultados em abordagens futuras. 
Desde as designações de cariz regional atribuídas 
ao grupo artístico, passando pelas metodologias de 
trabalho de campo, registo e análise, às interpreta‑
ções herméticas e estanques, há todo um conjunto 
de factores inibidores do progresso de investigação 
da Arte Atlântica que é necessário ultrapassar. 
Defende‑se a promoção de metodologias arqueoló‑
gicas de trabalho globais, que articulem uma série de 
dados de proveniências diversas, e que quando apli‑
cadas a múltiplos sítios corroborem, de forma sóli‑
da, as conclusões. Pretendeu‑se enaltecer os estudos 
de arte rupestre que englobam a paisagem, alegando 
que a envolvente é o único elemento, para além dos 
motivos, directamente relacionável com os grafis‑
mos e como tal deve ser tida em conta nas aborda‑
gens. Estudos de arte rupestre que incluem meto‑
dologias integrantes e complementares têm vindo 
a obter bons resultados e é disso exemplo o pro‑
jecto desenvolvido no Monte de Góios (Caminha), 
que contrapôs Arte Atlântica e Arte Esquemática, 
na procura do seu contexto sociocultural (Valdez, 
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2010). Quer seja pré‑histórica, histórica ou contem‑
porânea, os grafismos são criados, em alguns casos, 
para ser vistos e noutros para ser mantidos em se‑
gredo. Porém, toda a arte foi criada por alguém, para 
alguém e a sua posição na paisagem teria sido muito 
importante, conforme atestam as orientações estra‑
tégicas e localizações específicas destas manifesta‑
ções (Valdez, 2010, pp. 31‑32). É, sobretudo, impor‑
tante não alienar o factor Humano da arte rupestre. 
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Figura 1 – Penedo dos Sinais (S. Salvador de Briteiros, Guimarães): exemplo de implantação de uma rocha com decora‑
ção Atlântica de tipo “clássico”. Autoria: CNART. 

Figura 3 – Laje das Fogaças (Lanhelas, Caminha). Exemplo de repre‑
sentação zoomórfica. Esta temática inclui‑se também na tradição 
Atlântica de arte rupestre. 

Figura 2 – Penedo dos Sinais (S. Salvador de Briteiros. Guimarães): 
exemplo de rocha com iconografia Atlântica. Na imagem são visí‑
veis vários círculos concêntricos e meandriformes. Autoria: Joana 
Valdez‑Tullett. 
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